
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 603.972 - ES 

(2014/0276673-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESCELSA ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S)
  JORGE LUIZ ZANFORLIN FILHO 
  LUIS FELIPE PINTO VALFRE 
AGRAVADO : JOSÉ MARQUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. NOTÍCIA 
EXTRAÍDA DO SÍTIO DO TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA.
1. Encontra-se pacificado nesta Corte entendimento segundo o qual a ocorrência de 
feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, 
não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a 
apresentação de documento não dotado de fé pública.
2. A cópia de notícia extraída do sítio oficial do Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo não pode ser reconhecida como meio eficaz de comprovação da 
paralisação ou interrupção do expediente forense, porquanto o referido documento 
não está dotado de fé pública capaz de elidir a certidão de publicação da decisão 
agravada existente nos autos. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 16 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente que 

negou seguimento ao agravo em recurso especial intempestivo.

A parte agravante alega que: (a) "o documento idôneo de fls. 324/325, expedido pelo e. 

Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, atesta que entre os dias 17 e 21 de abril de 2014 

não houve expediente forense, razão pela qual os prazos processuais estavam suspensos"; (b) "A 

referida notícia de antecipação do “término do horário de trabalho” foi noticiada pela “Assessoria 

de Imprensa e Comunicação do Tribunal de Justiça do ES”, em documento acostado às fls. 330 

(também idôneo), cuja decisão monocrática também acabou se omitindo de cotejar"; (c) "não 

havendo atividade forense nos dias 20 e 21 de abril de 2014, correto seria a realização do 

protocolo do recurso no dia 22/04/2014. Todavia, em virtude da antecipação do encerramento da 

atividade judiciária no referido dia, nos termos do artigo 184, §1º, II do CPC, é manifestamente 

legítima a realização do protocolo no dia útil subsequente, o que foi observado pela Recorrente".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não merece ser acolhida.

Encontra-se pacificado nesta Corte entendimento segundo o qual a ocorrência de 

feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada 

por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera 

menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de documento não 

dotado de fé pública. Sobre o tema, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/2004. FERIADO LOCAL OU 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo legal de 15 (quinze) 
dias previsto no artigo 508 do Código de Processo Civil.
2. Com a edição da Emenda Constitucional nº 45, de 31 de dezembro de 2004, 
extinguiu-se o período de férias forenses nos tribunais locais e a atividade 
jurisdicional passou a ser ininterrupta.
3. A existência de feriado local ou suspensão dos prazos processuais deve ser 
demonstrada no momento da interposição do recurso, mediante certidão expedida 
pelo tribunal de origem ou documento oficial. Contudo, a Corte Especial do STJ 
admite que esse ônus ocorra na interposição do agravo regimental. Hipótese não 
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configurada nos autos.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 615.093/PE, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/05/2015, DJe 02/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO À INSURGÊNCIA, ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
1. A ocorrência de feriado local, paralisação ou interrupção do expediente forense 
há de ser demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal 
de origem, capaz de evidenciar, no ato de sua interposição, a prorrogação do 
prazo do recurso que pretende seja conhecido por este Superior Tribunal.
2. A decisão do Tribunal de origem que admite, ou não, o recurso especial não 
vincula o juízo de admissibilidade desta Corte Superior. Registre-se que a 
apreciação da instância a quo é provisória, recaindo o juízo definitivo sobre este 
Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento, no sentido 
de ser inaplicável o artigo 337 do Código de Processo Civil na instância especial, 
ante a impossibilidade de dilação probatória na via eleita. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1288387/MG, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 18/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. SUSPENSÃO DO PRAZO 
RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Nos termos da jurisprudência desta Corte, eventual suspensão do prazo 
recursal, decorrente de ausência de expediente ou de recesso forense, feriados 
locais, entre outros, deve ser comprovada, por ocasião da interposição do 
recurso, no Tribunal de origem. Precedentes do STJ.
II. Na hipótese, não foi colacionado documento oficial ou certidão do Tribunal a 
quo, seja no Agravo em Recurso Especial, seja por ocasião da interposição do 
presente Agravo Regimental, comprovando a ausência de expediente forense, na 
origem, nos dias 16 e 17/04/2014, quarta e quinta-feiras, de forma a afastar a 
intempestividade do Agravo em Recurso Especial.
III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 527.290/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
22/08/2014)

No presente caso, a cópia de notícia extraída do sítio oficial do Tribunal de Justiça do 

Estado do Espírito Santo não pode ser reconhecida como meio eficaz de comprovação da 

paralisação ou interrupção do expediente forense, porquanto o referido documento não está 

dotado de fé pública capaz de elidir a certidão de publicação da decisão agravada existente nos 

autos. O mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 508 
DO CPC. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
JUNTADA AOS AUTOS. ANDAMENTO PROCESSUAL EXTRAÍDO DO SITE 
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OFICIAL DO TRIBUNAL A QUO. NÃO RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
FÉ PUBLICA.
1. Trata-se de Agravo Regimental contra decisão monocrática que reconheceu a 
intempestividade do Recurso Especial, uma vez que interposto após o prazo 
previsto no art. 508 do Código de Processo Civil.
2. A cópia do acompanhamento processual extraído do site oficial do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região não pode ser reconhecida como meio eficaz de 
comprovação da data da publicação do acórdão recorrido, porquanto o referido 
documento não está dotado de fé pública capaz de elidir a certidão de publicação 
do acórdão recorrido existente nos autos. Nesse sentido: RCDESP no Ag 
1.428.779/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 30.4.2012; AgRg 
no AREsp 6.380/SE, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 7.10.2011; e 
AgRg no Ag 866.306/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 
24.8.2007, p. 277.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 396.583/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
05/12/2013)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0276673-0 AREsp 603.972 / ES

Números Origem:  00356374920128080048  048100109650  048129008115  04812900811520140050  
356374920128080048

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESCELSA ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S)

LUIS FELIPE PINTO VALFRE
AGRAVADO : JOSÉ MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Servidão Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESCELSA ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S)

LUIS FELIPE PINTO VALFRE
JORGE LUIZ ZANFORLIN FILHO

AGRAVADO : JOSÉ MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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